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CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE 

A DAE S/A Água e Esgoto é uma das principais empresas da cidade, que sempre ofereceu água tratada 
de qualidade, um serviço de grande importância no desenvolvimento do município. Tem uma estreita 
relação com o meio ambiente, preocupada em proteger não somente os mananciais que abastecem 
Jundiaí, como também aqueles que estão dentro dos limites da nossa cidade e são de extrema 
importância para os municípios que estão a jusante. 

sempre orientar os processos e ser aplicados pelos servidores no dia a dia. 

A interlocução com os diversos públicos (stakeholders) é determinante para que a empresa continue a 

Em nosso cotidiano, sempre estamos 
em contato com públicos internos 
e externos de relacionamento. 
Acreditamos no desenvolvimento 
de uma sociedade com mais justiça 
e cidadania e na importância das 
empresas incentivarem seus 
colaboradores a assumirem um 
papel de protagonistas nesse 
processo. 

importância por todas as partes 
envolvidas em nossos processos, 
pois aqui estão os princípios e regras 
de conduta que devem ser seguidos 

práticas de governança corporativa e fazer parte ativamente na construção de uma sociedade melhor. 

Diretoria DAE S/A Água e Esgoto
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PADRÕES DE CONDUTAS ÉTICAS E ÍNTEGRAS 

Art. 10. É estritamente proibido: 

para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 

agentes públicos. 

EXEMPLO 
Caso você seja um particular que se relaciona com a DAE JUNDIAÍ participando 
de licitações, é proibido oferecer a agentes da DAE JUNDIAÍ qualquer vantagem, 
evitando, assim, que os processos decisórios desta empresa sejam indevidamente 

algum certame que você esteja participando, bem como a outros colaboradores 

Caso você seja um agente da DAE JUNDIAÍ, é proibido aceitar a vantagem indevida 
ofertada, bem como possui o dever de denunciar o fato ao canal de denúncias/

DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Art. 1º.

Art. 2º. 

caso de descumprimento das normas deste documento. 

Parágrafo único. Os fornecedores, prestadores de serviço, permissionários, intermediários e demais 

penalidades previstas nos respectivos contratos, editais de licitação, bem como nas legislações 

Art. 3º. 

como promover e disseminar a cultura de integridade no âmbito da Entidade. 

MISSÃO, VISÃO, VALORES E POLÍTICAS 

Art. 4º. 
universalização e a satisfação da sociedade, revertendo os resultados em saneamento, proteção aos 
mananciais e ao meio ambiente. 

Art. 5º.
prestação de serviços. 

Art. 6º.

socioambiental. 

Art. 7º.
presente documento, e assume a responsabilidade para assegurar que o comprometimento com o 
Compliance da organização seja realizado plenamente. 

Art. 8º.
e que não compactuam com nenhuma prática vedada neste documento, tanto através de comunicados 

Art. 9º.



CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE

DAE JUNDIAÍ DAE JUNDIAÍ

CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE

8 9

Art. 11. 

declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras ou quaisquer outros serviços contratados pela 

fornecidos. 

EXEMPLO 
Caso você esteja participando de um procedimento licitatório no âmbito da DAE 
JUNDIAÍ, é proibido combinar com outros licitantes determinado comportamento 

é permitido criar outra empresa com sócios dissimulados apenas para poder 

Caso você seja contratado pela DAE JUNDIAÍ, é proibido promover alterações 

Caso você seja contratado pela DAE JUNDIAÍ, é proibido mentir ou dissimular 

Caso você seja contratado pela DAE JUNDIAÍ, é proibido mentir sobre a quantidade 

colaboradores

Art. 12. Sem prejuízo das condutas vedadas acima, também é proibido: 

EXEMPLO 

EXEMPLO 

EXEMPLO 
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lhe a revelação. 

da natureza do vínculo (efetivos, comissionados e estagiários). 

PADRÕES DE CONDUTA NOS RELACIONAMENTOS INTERPESSOAIS 

Art. 14. É vedada qualquer forma de assédio moral, este entendido como qualquer atitude de 

EXEMPLO 

Parágrafo único. Nenhuma conduta desta natureza será tolerada, seja ela por meio de ação ou omissão, 
praticada de forma evidente ou sutil, escrita ou verbal, ou ainda mediante procedimentos gerenciais e 
organizacionais. 

Art. 15. É vedada qualquer forma de assédio sexual, este entendido como o constrangimento de alguém 

empregados ou terceiros contratados pela entidade. 

Art. 13.

indevidamente de dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 

sistema de informações ou programa 
de informática sem autorização ou 
solicitação de autoridade competente. 

documento de que tem a guarda em 

lo, total ou parcialmente. 

aplicação diversa da estabelecida em 
lei. 

direta ou indiretamente, ainda que fora 

em razão dela, vantagem indevida. 

outrem, direta ou indiretamente, ainda 

la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem. 

lo contra disposição expressa de lei, 
para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 

de responsabilizar subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo 

não levar o fato ao conhecimento da 
autoridade competente. 

interesse privado perante a 
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valor comercial ou aqueles distribuídos a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por 
ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, desde que não ultrapassem o valor unitário 

servidores. 

presenteador:

Parágrafo terceiro. Esta proibição se entende a familiares, amigos ou quaisquer outras pessoas 
vinculadas ao servidor.

EXEMPLO 

Art. 22.

vantagem. 

Art. 23. 
companheiro ou parente em linha reta, 

grau, para o exercício de cargo em 

se aos familiares mencionados acima 
tanto da autoridade nomeante quanto 

assessoramento. 

Parágrafo único. É igualmente vedada qualquer insinuação sexual, “cantadas”, contatos físicos não 
autorizados, bem como quaisquer comentários de cunho sexual feitos para a vítima ou sobre ela com 
outros funcionários ou terceiros.

EXEMPLO 
O assédio sexual pode consistir em pedido de atos libidinosos em troca de favores, 

 

Art. 16. É vedado o abuso de poder, caracterizado pela conduta excessiva, omissa ou com desvio de 

permissionários, concessionários, mensalistas, diaristas, consumidores, entre outros).

USO DE MEIOS DIGITAIS E TECNOLÓGICOS 

Art. 17. hackeados ou adquiridos 

Art. 18. 

entre outros. 

Art. 19. 
a documentos e sistemas internos são intransferíveis e não podem ser cedidas a quaisquer outras 
pessoas, incluindo outros empregados da Entidade. 

Art. 20. 

outros. 

PRESENTES, BRINDES E HOSPITALIDADES 

Art. 21.
presentes, brindes, comissões, propina e vantagens de qualquer espécie de pessoa, empresa ou 
entidade que tenha interesse direto ou indireto em razão do exercício de seu cargo. 

NEPOTISMO
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Art. 24. É igualmente vedada a prática de “nepotismo cruzado”, que consiste na nomeação dos familiares 

EXEMPLO 

Portanto, nem você e nem seu superior podem nomear seus familiares, e tampouco 

CONFLITO DE INTERESSES 

Art. 25.

e fornecedores que atuem em nome da Entidade. 

EXEMPLO 

DOAÇÕES A CANDIDATOS E PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 26. São vedadas contribuições/doações a partidos políticos, campanhas políticas e/ou candidatos 

Art. 27. 
empresa ou seus recursos para fazer contribuições/doações a partidos políticos, campanhas políticas 
e/ou candidatos a cargos públicos. 

Art. 28.

Art. 29. É assegurada a todos os colaboradores a liberdade de expressão, incluindo posicionamentos e 

REGISTROS CONTÁBEIS E REEMBOLSO DE DESPESAS 

Art. 30. São vedados lançamentos contábeis inadequados, ambíguos ou fraudulentos, e qualquer outro 
procedimento, técnica ou artifício contábil que possa ocultar ou que de qualquer outra forma encubra 
pagamentos ilegais. 

Art. 31. Tanto a apresentação quanto a aceitação consciente de registros, recibos e/ou faturas falsas 

e Trabalhista, incluindo, nos casos cabíveis, rescisão contratual e o ajuizamento de ação judicial contra 
a(s) pessoa(s) envolvida(s). 

Art. 32.
as políticas de gastos da Entidade e ser comprovadas por meio de descrição detalhada de atividades e 
valores e pelos recibos ou faturas válidas.

COLABORADORES TERCEIROS 

Art. 33. 

tenham ilibada reputação e integridade e 

Art. 34. 
alguma, que colaborador terceiro e 
agentes intermediários, agindo em nome 
da empresa, exerçam qualquer tipo de 

indivíduo, seja ele agente público ou não. 

Art. 35. Não é admitida a contratação de 
colaboradores terceiros que tenham sido 
indicados ou recomendados, ainda que 
informalmente, por agentes públicos. 

Art. 36.

Art. 37. 

Art. 38.
ou terceiros) que atuam em seu nome, mesmo que informalmente. 
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Art. 42. Será estabelecido processo de recebimento, tratamento e apuração de denúncias, bem como 
serão disponibilizados estrutura e recursos para o desempenho dessas funções pela área ou pessoa 

Parágrafo único. Todas as informações mencionadas acima deverão ser amplamente comunicadas a 

Art. 43. 
necessárias para assegurar a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a 
tempestiva remediação da situação. 

Art. 44. 
de medidas disciplinares estabelecidas em processo administrativo disciplinar, as quais serão 

e aos integrantes da Alta Administração. 

Art. 45. As denúncias de irregularidades praticadas por intermediários, fornecedores e prestadores de 
serviços deverão ser tratadas com rigor e imparcialidade, e deverão ocasionar aplicação de penalidades 

Art. 46. 
CANAIS DE COMUNICAÇÃO, VIOLAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

Art. 39.

Art. 40.  

penalidades. 

Art. 41.

e de retaliação em face de colaboradores, sejam eles efetivos, comissionados ou terceiros, pelos 

denúncias, das pessoas denunciadas e dos colaboradores que eventualmente necessitem participar de 
procedimento investigativo interno. 

colaboradores contra autores de denúncias e colaboradores que atuem em procedimento investigativo 
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TRABALHO ESCRAVO E INFANTIL 

Art. 53. 
Entidade, bem como o relacionamento com empresas, clientes, fornecedores, terceiros que utilizem, 
aceitem ou permitam a utilização deste tipo de mão de obra em sua cadeia produtiva e de fornecimento. 

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

Art. 54. 

CASOS OMISSOS 

Art. 55. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

Art. 47. 

Art. 48.

apontamentos dos munícipes sobre a água recebida e as condições da rede de esgoto para a estruturação 
do Plano de Saneamento. 

EXEMPLO 

 

Art. 49. 

EXEMPLO 

TRANSPARÊNCIA 

Art. 50.
seu site, independente de requerimento: 

resultados, 

MÍDIAS SOCIAIS E COMUNICAÇÕES EM NOME DA DAE JUNDIAÍ 

Art. 51. 
e desta forma é vedada aos empregados a concessão de entrevistas e comunicações com a imprensa 

Art. 52.
contudo é vedada a publicação, em mídias sociais, de quaisquer declarações em nome da empresa que 
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GLOSSÁRIO 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (nacional ou estrangeira) –

entidades públicas (quer a participação ou controle seja total ou parcial, direta ou indiretamente), 
representações diplomáticas, organizações públicas internacionais inclusive instituições de pesquisa, 
universidades e hospitais. 

AGENTE PÚBLICO – É quem exerce função pública, de forma temporária ou permanente, com ou sem 

a) Agentes Políticos
a vontade do Estado. 
• 

b) Servidor Estatal – É todo aquele que atua no Estado, seja na administração direta, seja na indireta. Se 

pública e na sociedade de economia mista, ele é chamado de servidor estatal, os quais se enquadram 

c) Particular em colaboração – Particular em colaboração é aquele particular que não perde a qualidade 
de particular, mas que, num dado momento, exerce função pública (jurados no tribunal do júri, mesário 
em eleição).

AGENTE PÚBLICO ESTRANGEIRO – São todas as pessoas que, ainda que transitoriamente ou sem 

representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 

COMPLIANCE –

FRAUDE –
los, usualmente para obter propriedade ou serviços dele ou dela injustamente. É qualquer ato ardiloso, 

obtendo para si ou outrem vantagens ou benefícios indevidos (pecuniários ou não). 

CORRUPÇÃO –
mediante a oferta de dinheiro. Também pode ser conceituado como o emprego, por parte de pessoas do 

a) Passiva: praticada por Agente Público contra a administração pública em geral e consiste em solicitar 
ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função, ou, antes de 

b) Ativa: praticada por particular contra a administração pública em geral e consiste em oferecer ou 

ofício. 

por dinheiro, presentes, entretenimentos ou qualquer benefício que leve alguém a agir ou deixar de agir 

Política, não será tolerada qualquer forma de corrupção, quer com entes públicos, quer com partes 
privadas. 

SUBORNO ou PROPINA –

qualquer quantidade de dinheiro ou quaisquer outros favores (desde uma garrafa de bebidas, joias, 
propriedades ou até hotel e avião em viagem de férias) para que a pessoa em questão deixe de se portar 

TRÁFICO DE INFLUÊNCIA – Praticado por particular contra a administração pública em geral e consiste 
em solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a 

não se trata de promessa de dinheiro, mas sim de vantagens. 

PAGAMENTO DE FACILITAÇÃO – Todo e qualquer pagamento através do qual uma ação, serviço ou ato 
governamental possa ser agilizado ou que vise assegurar a execução de uma ação ou serviço em relação 



TERMO DE CIÊNCIA

efetivos e temporários, e estagiários).

Pelo presente Termo, eu ___________________________________________________________________, 

Água e Esgoto, declaro que:

Jundiaí, ______ de _____________________ de _________.

___________________________________________________________________________
Assinatura do(a) servidor(a).

TERMO DE CIÊNCIA

efetivos e temporários, e estagiários).

Pelo presente Termo, eu ___________________________________________________________________, 

Água e Esgoto, declaro que:

Jundiaí, ______ de _____________________ de _________.

___________________________________________________________________________
Assinatura do(a) servidor(a).

CÓDIGO DE 
CONDUTA
E INTEGRIDADE
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